
PARECER N.º                   , DE 2010

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N.º 1960/2010.


Por intermédio do ofício CGCRRM n.º 535, de 2010, o senhor Presidente do Tribunal de Contas encaminhou a esta Casa cópia de sentença exarada referente a repasse efetuado pela Secretaria Estadual de Esportes e Turismo à Leão do Vale Empreendimentos e Locação S/C Ltda., no exercício de 2000 (TC 10321/024/04).


O repasse, no valor de R$ 90.000,00, foi feito para cobertura parcial das despesas inerentes a realização da “Segunda Festa dos Campeões e Finais do Campeonato da Confederação Brasileira de Rodeio.” 


A auditoria do Tribunal de Contas manifestou-se pela devolução dos valores acrescidos, em razão da irregular celebração de convênio. No mesmo sentido opinou a PFE, uma vez que a Secretaria de Esportes e Turismo não observou a autorização do Governador do Estado, haja vista que o convênio foi celebrado diretamente com a beneficiária, e não com o município de Barretos. Ainda, citou parecer da Consultoria Jurídica da Secretaria, que concluiu pela responsabilidade do órgão beneficiário. Ocorre que a empresa beneficiária fora citada por quatro vezes, sem sucesso, para que devolvesse os recursos ao erário.


Foi instaurada Apuração Preliminar Averiguatória, que ficou por catorze meses (!)  paralisada na Chefia de Gabinete da Secretaria. Em razão da aventada prescrição, foi sugerido o arquivamento do processo. Ao nosso ver, tamanha morosidade é bastante suspeita e as responsabilidades devem ser apuradas.


O que nos causa espanto é o fato desta Casa ser somente informada dez anos após o ocorrido. Os recursos são escassos e as necessidades da população são muitas, não se pode ser leviano no trato com a coisa pública. Verificamos que o Ministério Público já foi informado pelo TCE, assim como a Procuradoria da Fazenda do Estado. No entanto, esta Casa não pode se omitir ente tamanho desrespeito com a legalidade, a moralidade e a boa gestão de recursos públicos; assim como com  a morosidade processual, tanto na Secretaria, quanto no Tribunal de Contas, que favorecem a prescrição dos atos lesivos à Administração Pública, impedindo a punição de eventuais culpados.


Por esta razão, propomos que se oficie o Ministério Público a fim de que nos informe sobre as providências tomadas deste convênio, enviando cópia deste parecer.

Sala das Comissões, em 11 de Maio de 2010

Deputado José Candido

Relator
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